
PARECER:
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 387, DE 2018.

De autoria da nobre deputado Afonso Lobato, esta proposição legislativa “Torna obrigatória a colocação de cartaz nas Delegacias de Polícia do Estado de São Paulo informando os direitos do advogado no exercício de sua profissão perante as autoridades policiais.”
Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias, de 11 a 18 de junho de 2018, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1 do artigo 31 do regimento interno, tal propositura foi encaminhada à Comissão, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, por sua vez, recebido com parecer favorável à sua aprovação.

Na oportunidade, o presente projeto encontra-se nesta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para emitir manifestação a respeito desta proposição, analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 9, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a iniciativa é meritória e deve prosperar, pois busca resguardar os direitos do advogado no exercício de sua profissão perante as autoridades públicas, conforme Estatuto do Advogado (Lei nº 8.909, de 04 de julho de 1994).

Portanto, o objetivo da proposta é a colocação de um cartaz nas delegacias de polícia reproduzindo o texto legal (anexo ao projeto em lei), com o intuito de facilitar os direitos do advogado no exercício de sua profissão, consubstanciado no Estatuto do Advogado.

Diante do exposto, voto pela aprovação deste Projeto de Lei nº 387, de 2018.
Sala das Comissões,

Deputado Celso Nascimento

Relator
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